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O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), Ives Gandra Martins Filho, e o procurador-geral do 

Trabalho, Ronaldo Fleury, mostraram visões diferentes sobre a reforma trabalhista em tramitação no 

Senado (PLC 38/2017). Eles participaram de uma audiência conjunta das comissões de Assuntos Sociais 

(CAS) e de Assuntos Econômicos (CAE). Para o representante do Judiciário, apesar de precisar de alguns 

ajustes, a proposta no geral é um avanço significativo para a segurança jurídica, harmonização das 

relações de trabalho e geração de empregos. Segundo informações da Agência Senado, o integrante do 

Ministério Público, por sua vez, afirmou que flexibilizar leis trabalhistas não é solução para a crise 

econômica. Além disso, segundo ele, o PLC contém uma série de propostas que prejudicam os direitos dos 

trabalhadores. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 11/05/2017 
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O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), acelerou ontem o trâmite de medidas provisórias para 
garantir a votação da reforma da Previdência em plenário, que ainda não tem data definida. Segundo Maia, 
é preciso votar primeiro uma série de medidas provisórias e na próxima terça-feira o projeto que trata da 
convalidação dos incentivos fiscais. “Depois que a gente superar essas pautas, a gente vai pensar na data 
da reforma da Previdência”. A comissão especial concluiu na terça-feira a votação da Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) e rejeitou praticamente todos os destaques apresentados ao texto da reforma da 
Previdência aprovado na semana passada. No plenário, o governo precisa de 308 votos para sua aprovação. 
Lideranças do governo dizem nos bastidores que já têm o apoio de pelo menos 310 deputados, mas buscam 
uma margem de segurança, de no mínimo 340 devido ao risco de “traições” de última hora – parlamentares 
que mudam de decisão para atenderem suas bases eleitorais. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 11/05/2017 

 

O presidente Michel Temer se reuniu ontem com senadores do PMDB para negociar a aprovação da reforma 
trabalhista sem alterações. Caso o projeto sofra alguma mudança, o texto precisa volta para a análise dos 
deputados. O relator da reforma trabalhista na Comissão de Assuntos Econômicos, Ricardo Ferraço (PSDB-
ES), se reuniu com sindicalistas e afirmou que poderá mudar o projeto. Já a presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) no Senado, Marta Suplicy (PMDB-SP), disse que o Senado não será uma "Casa 
Carimbadora". O presidente do Senado, Eunício Oliveira (PMDB-CE), anunciou duas sessões temáticas no 
plenário para discutir o projeto. Elas foram marcadas para hoje e terça-feira com seis convidados em cada 
uma. Oliveira disse que assim que a matéria estiver pronta para ser votada em Plenário ele a incluirá na 
pauta. Ele não quis estabelecer um prazo para isso. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 11/05/2017 

   

A inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) fechou abril com alta de 
0,14%, ante uma variação de 0,25% em março, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Combustíveis e energia elétrica garantiram a desaceleração do IPCA. O resultado ficou dentro do 
intervalo das estimativas dos analistas, que iam de uma taxa de 0,10% a 0,24%. Este foi o menor resultado 
para o mês desde 1994, quando começou a série história pós Plano Real. Em abril de 2016, o IPCA havia sido 
de 0,61%. A taxa acumulada no ano foi de 1,10%. Com o resultado de ontem, a taxa acumulada em 12 meses 
caiu de 4,57% em março para 4,08% em abril, abaixo do centro da meta estipulada pelo governo e o menor 
resultado desde julho de 2007, quando estava em 3,74%. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 11/05/2017 

   

Via TST. A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a um biólogo dispensado sem 
justa causa quando estava com depressão a estabilidade provisória no emprego garantida nas situações 
de acidente de trabalho. Consequentemente, os ministros condenaram a Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo (Cetesb), empregadora, a pagar indenização correspondente aos salários devidos entre as 
datas da rescisão e do fim da garantia de 12 meses no serviço. O julgamento reformou decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região (SP). Apesar de a perícia ter identificado o transtorno misto ansioso e 
depressivo no biólogo e também ter considerado o trabalho como fator contributivo (concausa) para o 
aparecimento da doença, o Regional entendeu que não ficou provada relação entre as atividades 
desenvolvidas e a depressão do ex-empregado, que alegava perseguição política. Porém, o TRT não 
afastou a possibilidade de concausa. 

Leia mais: http://www.direitonet.com.br/noticias/exibir/18115/Cetesb-indenizara-biologo-dispensado-

quando-estava-com-depressao-ligada-ao-trabalho 

 


